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CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO SOCIAL E PRAZO - Artigo 1º - A Helbor Empreendimentos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social e 
domicílio legal na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães, nº 1145, 15º andar, Jardim Armênia, Helbor Concept - Edifício Corporate, 
Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08780-500. Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir, manter e fechar filiais, 
sucursais, escritórios, depósitos, representantes e agências em todo o território nacional e no exterior, mediante decisão de seu Conselho 
de Administração. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a incorporação de imóveis; (ii) a compra e venda de imóveis; (iii) a 
administração de loteamentos; (iv) a intermediação imobiliária; (v) a participação em outras sociedades na qualidade de acionista ou 
quotista; (vi) a gestão, análise e administração de projetos técnicos de engenharia; e (vii) a administração em geral de empresas e 
empreendimentos imobiliários. Artigo 4º - A Companhia é constituída por prazo indeterminado. Artigo 5º - Com o ingresso da Companhia 
no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, 
Administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. CAPÍTULO II -  
CAPITAL SOCIAL E AÇÕES - Artigo 6º - O capital social é de R$ 1.310.225.371,46 (um bilhão, trezentos e dez milhões, duzentos e vinte 
e cinco mil, trezentos e setenta e um reais e quarenta e seis centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 133.851.072 (cento 
e trinta e três milhões, oitocentas e cinquenta e uma mil e setenta e duas) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal. §1º - Cada ação ordinária confere o direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais de acionistas. §2º - A Companhia 
não poderá emitir ações preferenciais ou partes beneficiárias. §3º - As ações da Companhia são, em sua integralidade, mantidas em contas 
de depósito em nome de seus titulares, junto a instituição financeira autorizada pela CVM, com quem a Companhia mantenha contrato de 
custódia em vigor, sem emissão de certificados. §4º - O custo de transferência e averbação, assim como o custo do serviço relativo às 
ações custodiadas, poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de 
custódia, observados os limites máximos fixados pela CVM. §5º - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição, sem direito de preferência para os seus acionistas, cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou 
subscrição pública, (ii) permuta por ações, em oferta pública de aquisição de controle, ou (iii) nos termos de lei especial de incentivos fiscais. 
Também não haverá direito de preferência na outorga e no exercício de opção de compra de ações, na forma do disposto no Artigo 171, 
§3º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei nº 6.404/76”). §6º - A não ser pelas hipóteses do §5º deste Artigo 6º, os acionistas terão 
direito de preferência, na proporção de suas respectivas participações, na subscrição de ações, debêntures conversíveis ou bônus de 
subscrição de emissão da Companhia, que pode ser exercido no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de deliberação da 
Assembleia Geral pertinente. Artigo 7º - O capital social da Companhia poderá ser aumentado até o montante de R$ 3.000.000.000,00 
(três bilhões de reais), independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará o preço 
da emissão e as demais condições da respectiva subscrição e integralização das ações nos limites do capital autorizado. Artigo 8º -  
A Companhia poderá outorgar opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem 
serviços à Companhia ou a sociedade sob seu controle, dentro do limite do capital autorizado, de acordo com o plano de outorga de opções 
que venha a ser aprovado pela Assembleia Geral. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS  - Artigo 9º - A Assembleia 
Geral que for convocada e instalada de acordo com a legislação aplicável e as disposições deste Estatuto Social tem poderes para decidir 
todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e aprovar todas as resoluções que julgar convenientes a seus interesses e 
desenvolvimento. Artigo 10 - A Assembleia Geral de acionistas reunir-se-á: (i) ordinariamente, uma vez por ano, nos quatro primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social para os fins previstos em lei; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses da 
Companhia o exigirem, observadas as previsões legais e estatutárias. §1º - A Assembleia Geral de acionistas será convocada pelo 
presidente do Conselho de Administração, pelo vice-presidente do Conselho de Administração, por quaisquer outros 2 (dois) membros do 
Conselho de Administração ou, ainda, de acordo com a Lei nº 6.404/76. §2º - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo presidente 
do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por outro membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia que 
estiver presente e vier a ser escolhido pelos acionistas. O presidente da Assembleia Geral indicará o secretário da reunião. §3º - As 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Estatuto Social, 
não se computando os votos em branco. §4º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes dos 
respectivos editais de convocação, que deverão indicar adequadamente as matérias a serem deliberadas. CAPÍTULO IV - 
ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA - SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 11 - A Companhia será administrada e gerida por um 
Conselho de Administração e por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social, sendo os conselheiros eleitos pela Assembleia 
Geral e os diretores eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo Único. O Conselho de Administração, para melhor desempenho 
de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalho com objetivos definidos, sempre no intuito de assessorar o Conselho de 
Administração, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da administração ou terceiros que preencham os 
requisitos legais e regulamentares para exercerem o cargo de administradores da companhia. Artigo 12 - Os administradores serão 
investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro próprio, dentro de 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, 
e ficam dispensados de prestar caução para garantia de sua gestão. A posse dos administradores fica condicionada à assinatura de termo 
de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 48, bem como ao atendimento dos requisitos 
legais aplicáveis. Artigo 13 - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria estão obrigados, sem prejuízo dos deveres e 
responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva sobre todos os negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas 
as informações a que tenham acesso e que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas, ou 
contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais informações no exclusivo interesse da Companhia. Artigo 14 - A 
remuneração dos administradores será fixada pela Assembleia Geral. A Assembleia Geral poderá fixar uma verba global para os 
administradores, caso em que caberá ao Conselho de Administração deliberar a respeito de sua distribuição entre seus membros e a 
Diretoria. Artigo 15 - Imediatamente após a investidura no cargo, os administradores deverão comunicar à Companhia a quantidade e as 
características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, incluindo seus derivativos. 
SEÇÃO II - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 16 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) e, no 
máximo, 9 (nove) membros, facultada a eleição de suplentes para cada um de seus membros, devendo todos serem pessoas naturais, 
residentes ou não no país. Os membros do Conselho de Administração serão eleitos ou destituídos pela Assembleia Geral, para um 
mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 17 - No mínimo 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, 
dos membros do Conselho de Administração deverão ser Conselheiros Independentes, conforme definido no Regulamento do Novo 
Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao conselho de administração como conselheiros independentes ser deliberada na 
assembleia geral que os eleger. §1º - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido neste Artigo, o resultado gerar um número 
fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior. §2º - Enquanto a Companhia 
tiver Acionista Controlador, na hipótese da eleição dos membros do Conselho de Administração ser procedida pelo voto múltiplo ou com a 
utilização da faculdade de que trata o art. 141, §§ 4º e 5º da Lei nº 6.404/76, será assegurado aos acionistas minoritários presentes à 
assembleia geral, desde que titulares de pelo menos 20% (vinte por cento) do capital social, a eleição de 2 (dois) membros do Conselho 
de Administração. Artigo 18 - Na eleição dos membros do Conselho de Administração, a Assembleia Geral primeiramente determinará, 
pelo voto majoritário, o número de membros efetivos do conselho a serem eleitos e, se for o caso, o de suplentes. Artigo 19 - O conselheiro 
deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargos em sociedades que 
possam ser consideradas concorrentes da Companhia, ou (ii) possuir ou representar interesse conflitante com a Companhia. Não poderá 
ser exercido o direito de voto pelo conselheiro caso se configurem, supervenientemente, esses fatores de impedimento. Artigo 20 - Os 
membros do Conselho de Administração deverão permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até que sejam eleitos seus 
substitutos ou assumam os seus respectivos suplentes, exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. Artigo 21 - O 
Conselho de Administração terá um presidente e um vice-presidente, que serão nomeados pela mesma Assembleia Geral que eleger seus 
demais membros. Parágrafo Único. Os cargos de presidente do conselho de administração e de diretor presidente ou principal executivo 
da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Artigo 22 - No caso de ausência ou impedimento temporário do 
presidente do Conselho de Administração, suas funções devem ser exercidas pelo vice-presidente do Conselho de Administração. Na 
ausência ou impedimento temporário do vice-presidente, suas funções devem ser exercidas pelo conselheiro efetivo indicado para tanto 
pela maioria dos demais conselheiros. No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer outro conselheiro, suas funções 
devem ser exercidas por outro conselheiro a quem tenha outorgado poderes para tanto, ou, não tendo havido tal outorga, pelo conselheiro 
efetivo indicado pelos demais conselheiros para assumir tais funções. Parágrafo Único. Na hipótese de vacância de qualquer dos cargos 
de membro do Conselho de Administração e de inexistência de suplente, o membro substituto será eleito pelo voto da maioria dos demais 
conselheiros efetivos e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente, quando se procederá à eleição de novo membro. Para os fins 
deste Artigo, ocorrerá a vacância de um cargo de membro do Conselho de Administração quando ocorrer a destituição, renúncia, morte, 
impedimento comprovado, invalidez ou ausência injustificada por mais de 2 (duas) reuniões consecutivas do Conselho de Administração. 
Artigo 23 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado por seu presidente, por seu vice-presidente ou por 
deliberação da maioria de seus membros ou, ainda, por solicitação da Diretoria, quando os interesses sociais assim o exigirem, com 
antecedência  mínima de 5 (cinco) dias, salvo casos de manifesta urgência, quando o prazo poderá ser reduzido. As convocações deverão 
informar a data, horário e as matérias que constarão da ordem do dia da reunião. §1º - As reuniões do Conselho de Administração somente 
se instalarão em primeira convocação, com a presença de, no mínimo, 3 (três) dos membros em exercício na Companhia ou com maioria 
simples dos membros em exercício, o que for maior e, em segunda convocação, com a maioria simples dos membros em exercício.  
§2º - Estando presentes à reunião todos os membros do Conselho de Administração, estes poderão, se assim o desejarem, dispensar o 
aviso de convocação prévia, bem como acrescentar outros assuntos à ordem do dia proposta. §3º - Cada membro do Conselho de 
Administração em exercício terá direito a 1 (um) voto nas reuniões do órgão, seja pessoalmente ou representado por um de seus pares, 
mediante apresentação de procuração específica para a reunião em pauta, incluindo o voto do membro do Conselho de Administração 
ausente e sua justificativa. Serão considerados válidos os votos dos membros do Conselho de Administração que tenham sido enviados, 
por escrito, até o término da reunião do Conselho de Administração. §4º - Nas deliberações do Conselho de Administração, o presidente, 
além do voto próprio, terá direito ao voto de qualidade, no caso de empate na votação. §5º - As matérias aprovadas e deliberações tomadas 
nas reuniões do Conselho de Administração serão válidas se tiverem voto favorável da maioria dos membros presentes e serão lavradas 
atas em livro próprio; e, sempre que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos serão arquivados 
no registro do comércio e publicados. §6º - Os conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por intermédio 
de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do conselheiro e a 
comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. Nesse caso, os conselheiros serão considerados presentes 
à reunião e deverão assinar a correspondente ata. Artigo 24 - As deliberações sobre as matérias abaixo relacionadas competirão ao 
Conselho de Administração: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia, aprovando as diretrizes, políticas empresariais e 
objetivos básicos para todas as áreas principais da atuação da Companhia; (ii) eleger e destituir os diretores e fixar suas atribuições, 
observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social e a lei; (iii) acompanhar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Companhia e solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos;  
(iv) convocar a Assembleia Geral de acionistas, sempre que necessário ou nos casos previstos em lei; (v) manifestar-se sobre o relatório 
da administração e as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações financeiras anuais e intermediárias da Companhia; 
(vi) decidir sobre a emissão, pela Companhia, de ações dentro do limite do capital autorizado e propor a emissão de ações em limite 
superior ao do capital autorizado ou de outros valores mobiliários conversíveis em ações; (vii) nomear ou destituir os auditores 
independentes, aprovar as atribuições da área de auditoria interna, bem como homologar o plano de auditoria interna; (viii) observadas as 
disposições legais, aprovar a política de dividendos da Companhia e declarar, no curso do exercício social e até a Assembleia Geral, 
dividendos intermediários, inclusive a título de antecipação parcial ou total do dividendo mínimo obrigatório, à conta de lucros apurados em 
balanço semestral, trimestral ou em período menor de tempo ou de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço, 
bem como deliberar sobre a aprovação e o pagamento de juros sobre o capital próprio; (ix) deliberar, observado o disposto no Artigo 38 
deste Estatuto Social, acerca de orçamentos de capital elaborados pela Diretoria na forma do art. 196 da Lei nº 6.404/76; (x) aprovar a 
aquisição, pela Companhia, de participação em outras sociedades cujo valor seja superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) 
e orientar os diretores acerca da condução geral dos negócios dessas sociedades em cujo capital social a Companhia detiver participação; 
(xi) aprovar ou modificar o plano de negócios da Companhia; (xii) autorizar a contratação, pela Companhia, de qualquer operação que 
envolva valores superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), relacionada com a aquisição, alienação ou oneração de bens do 
ativo permanente da Companhia; (xiii) autorizar a contratação, pela Companhia, de qualquer operação que envolva valores superiores a 
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), relacionada com a contratação de empréstimos ou financiamentos pela Companhia, na 
condição de mutuante ou mutuária; (xiv) aprovar a prestação de garantias, pela Companhia, em operações de sociedades em cujo capital 
social a Companhia detiver participação; (xv) aprovar a celebração de contratos entre a Companhia, ou sociedades em cujo capital social 
a Companhia detiver participação, e qualquer de seus acionistas ou controladores de seus acionistas ou empresas que sejam controladas 
ou coligadas dos acionistas da Companhia ou de seus controladores; (xvi) autorizar a realização de atos que importem em renúncia, pela 
Companhia, de direitos em valor agregado superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (xvii) autorizar a aquisição, pela Companhia, 
de ações de sua própria emissão para cancelamento ou manutenção em tesouraria para posterior alienação; (xviii) aprovar a realização de 
investimentos e despesas de capital não previstos no plano de negócios da Companhia; (xix) orientar a manifestação do voto da Companhia 
nas assembleias gerais das sociedades em cujo capital social a Companhia detiver participação, que tiverem por objeto a eleição de 
membros dos respectivos conselhos de administração; (xx) aprovar políticas de remuneração, bem como propor plano de participação de 
administradores e empregados nos lucros e resultados da Companhia; (xxi) aprovar a emissão, para subscrição pública, de notas 
promissórias comerciais pela Companhia; (xxii) sem prejuízo das disposições legais aplicáveis, deliberar sobre a emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, para distribuição pública ou privada, bem como dispor sobre os termos e as 
condições da emissão; (xxiii) aprovar a contratação da instituição depositária prestadora dos serviços de ações escriturais; (xxiv) elaborar 
e divulgar parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto 
as ações de emissão da Companhia, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; e (xxv) resolver casos omissos neste Estatuto Social 
e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto Social não confiram a outro órgão da Companhia. Parágrafo Único. Os valores 
mencionados neste Artigo serão corrigidos anualmente a partir de 1º de janeiro de 2010, pela variação do IGP-M/FGV, índice geral de 
preços ao mercado calculado e divulgado pela Fundação Getulio Vargas, ou outro índice que venha a substituí-lo. SEÇÃO III - ÓRGÃOS 
DE ASSESSORAMENTO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - Artigo 25 - Sem prejuízo da faculdade do Conselho de Administração 
prevista no parágrafo único do Artigo 11 acima, a Companhia terá um Comitê de Auditoria que será órgão de assessoramento vinculado 
diretamente ao Conselho de Administração regido pelo regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração. §1º - O Comitê de 
Auditoria será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo 5 (cinco) membros, indicados e nomeados pelo Conselho de Administração 
para mandato de 2 (dois) anos, coincidente com o mandato dos membros do Conselho de Administração, sendo permitida sua reeleição 
para sucessivos mandatos, observado o prazo máximo de 10 (dez) anos, sendo certo que: (i) a maioria dos membros do Comitê de 
Auditoria deve ser independente, nos termos da Resolução CVM nº 23/21 ou norma que venha a substituí-la; (ii) 1 (um) membro deve ser 
designado coordenador do Comitê de Auditoria pelo Conselho de Administração e terá as competências previstas no regimento interno;  
(iii) ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria deve ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária nos 
termos da Resolução CVM nº 23/21 (ou norma que venha a substituí-la);  (iv) ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria deve 

ser Conselheiro Independente da Companhia, nos termos do Regulamento do Novo Mercado;  o mesmo membro do Comitê de Auditoria 
poderá acumular as duas características previstas nas alíneas (iii) e (iv) acima. §2º - É vedada a participação, como membro do Comitê de 
Auditoria, de acionista controlador da Companhia, direto ou indireto (se houver), diretor da Companhia, diretor de seu acionista controlador, 
direto ou indireto (se houver), ou de sociedades controladas, coligadas ou sociedades sob controle comum com a Companhia, e de 
qualquer pessoa que possua vínculo de subordinação com as pessoas anteriormente mencionadas. §3º - Serão aplicáveis aos membros 
do Comitê de Auditoria as mesmas obrigações e vedações impostas pela lei, por este Estatuto e pelo Regulamento do Novo Mercado aos 
Administradores da Companhia. §4º - Os membros do Comitê devem atender aos requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 e 
tomarão posse nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse, que deverá contemplar sua sujeição à cláusula compromissória 
constante do Artigo 48 abaixo. Artigo 26 - Compete ao Comitê de Auditoria assessorar o Conselho de Administração na supervisão, dentre 
outras matérias: (i) da qualidade e integridade das informações trimestrais, das demonstrações intermediárias, das demonstrações 
financeiras e de relatórios financeiros relevantes enviados a órgãos reguladores, inclusive das informações e medições divulgadas com 
base em dados contábeis ajustados e em dados não contábeis que acrescentem elementos não previstos na estrutura dos relatórios 
usuais das demonstrações financeiras; (ii) da aderência da Companhia aos requerimentos legais e regulamentares; (iii) dos aspectos 
pertinentes à qualificação, performance e independência dos auditores independentes; (iv) da avaliação e monitoramento dos riscos 
corporativos e respectivos controles internos; (v) das transações com partes relacionadas. SEÇÃO IV - DIRETORIA - Artigo 27 - A 
Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 11 (onze) diretores. Exceto pelo diretor presidente, diretor vice-presidente 
executivo, diretor vice-presidente administrativo, diretor financeiro, diretor de relações com investidores, diretor de marketing, diretor 
contábil, diretor técnico e diretor de vendas, os demais diretores terão a designação estabelecida pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo Único. Os diretores serão eleitos para um período de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 28 - Os diretores terão 
plenos poderes para administrar e gerir os negócios da Companhia, de acordo com suas atribuições, permanecendo sujeitos ao 
cumprimento das exigências estabelecidas em lei e neste Estatuto Social. §1º - Na ausência ou impedimento temporário do diretor 
presidente, suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo diretor vice-presidente executivo. Na ausência ou 
impedimento temporário de qualquer outro diretor, suas funções serão exercidas temporária e cumulativamente pelo diretor presidente.  
§2º - No caso de vacância de qualquer cargo na Diretoria, o Conselho de Administração deverá, na primeira reunião realizada 
posteriormente, preencher o cargo vago. No caso de vacância do cargo de diretor presidente, o Conselho de Administração deverá, 
necessariamente, reunir-se no prazo máximo de 5 (cinco) dias após tal evento para escolher o substituto. Para os fins deste Artigo, o cargo 
de qualquer diretor será considerado vago se ocorrer a destituição, renúncia, morte, incapacidade comprovada, impedimento ou ausência 
injustificada por mais de 4 (quatro) dias consecutivos. Artigo 29 - A representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, 
será sempre exercida (i) pelo diretor presidente ou pelo diretor vice-presidente executivo, individualmente; (ii) pelo diretor vice-presidente 
administrativo ou pelo diretor financeiro em conjunto com qualquer outro diretor; (iii) pelo diretor vice-presidente administrativo ou pelo 
diretor financeiro em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especiais e específicos; ou (iv) por 2 (dois) procuradores com poderes 
especiais e específicos. Parágrafo Único. Os instrumentos de mandato serão sempre assinados (i) pelo diretor presidente ou pelo diretor 
vice-presidente executivo, individualmente, ou (ii) pelo diretor vice-presidente administrativo ou pelo diretor financeiro em conjunto com 
qualquer outro diretor, e não poderão ter prazo superior a 1 (um) ano, salvo aqueles para fins judiciais, que poderão ser por prazo 
indeterminado. Os instrumentos de mandato deverão conter uma descrição pormenorizada dos poderes outorgados aos procuradores da 
Companhia e a duração do mandato. Artigo 30 - A Diretoria funcionará de forma colegiada, devendo reunir-se, no mínimo, 1 (uma) vez por 
mês ou sempre que seja convocada pelo diretor presidente, pelo diretor vice-presidente executivo ou pelo diretor vice-presidente 
administrativo. As atas das reuniões serão lavradas em livro próprio. §1º - Compete privativamente ao diretor presidente: (i) presidir as 
reuniões de Diretoria; (ii) coordenar e orientar a atividade dos demais diretores, nas suas respectivas áreas de competência; (iii) atribuir a 
qualquer dos diretores atividades e tarefas especiais, independentemente daquelas que lhes couberem ordinariamente; (iv) zelar pela 
execução das deliberações da Assembleia Geral, Conselho de Administração e da própria Diretoria; (v) submeter à aprovação do Conselho 
de Administração os planos de trabalho e orçamentos anuais, planos de investimentos e novos programas de expansão da Companhia e 
de suas sociedades controladas, promovendo a sua execução nos termos aprovados; (vi) formular as estratégias e diretrizes operacionais 
da Companhia, bem como estabelecer os critérios para a execução das deliberações das Assembleias Gerais e do Conselho de 
Administração, com a participação dos demais diretores; (vii) exercer a supervisão de todas as atividades da Companhia; (viii) manter os 
membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; e (ix) exercer 
as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração. §2º - Compete ao diretor vice-presidente executivo, dentre 
outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, (i) avaliar e acompanhar políticas, estratégias e a implementação de projetos na área 
de comercialização e venda de unidades de empreendimentos imobiliários; e (ii) realizar o monitoramento de mercado, gerenciamento e 
performance de venda de unidades de empreendimentos imobiliários da Companhia. §3º - Compete ao diretor vice-presidente 
administrativo, dentre outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, estruturar, negociar e acompanhar o desenvolvimento da 
estrutura administrativa e financeira em cada um dos projetos imobiliários no qual a Companhia participe. §4º - Compete ao diretor 
financeiro, dentre outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, (i) coordenar e dirigir as atividades relativas às operações de 
natureza financeira da Companhia; e (ii) coordenar o cumprimento dos compromissos financeiros no que se refere aos requisitos legais, 
administrativos, orçamentários, fiscais e contratuais das operações, interagindo com os órgãos da Companhia e com as partes envolvidas. 
§5º - Compete ao diretor de relações com investidores, dentre outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, (i) representar a 
Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais onde os valores mobiliários de sua 
emissão forem admitidos à negociação; (ii) representar a Companhia perante o público investidor prestando as informações necessárias; 
(iii) monitorar o cumprimento das obrigações dispostas no Estatuto Social pelos acionistas da Companhia e reportar à Assembleia Geral e 
ao Conselho de Administração, quando solicitado, suas conclusões, relatórios e diligências; (iv) tomar providências para manter atualizado 
o registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários; e (v) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo 
ou fora dele. §6º - Compete ao diretor de marketing, dentre outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, (i) planejar, definir e 
coordenar as atividades das áreas de marketing; (ii) sugerir e acompanhar o desenvolvimento de novos produtos da Companhia, no que 
diz respeito à marketing; (iii) planejar, organizar e dirigir as atividades que envolvem o relacionamento da marca Helbor com seus clientes; 
(iv) responsabilizar-se pelo atendimento e relacionamento com clientes de acordo com as metas estabelecidas; (v) estabelecer e definir 
diretrizes e as políticas de vendas da marca Helbor; (vi) buscar alianças estratégicas para o desenvolvimento e operação da marca Helbor; 
e (vii) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. §7º - Compete ao diretor contábil, dentre outras funções que 
lhe venham a ser estabelecidas, (i) desenvolver relatórios gerenciais de orçamentos e previsões que servirão para as decisões estratégicas 
da Companhia; (ii) participar na definição dos indicadores e metas a cumprir, sua frequência, forma de divulgação, preservação e 
confiabilidade; (iii) ter pleno domínio dos dados financeiros e contábeis da Companhia; (iv) administrar os recursos financeiros e materiais 
da Companhia, responsabilizando-se pelo planejamento e controle contábil-financeiro; (v) responsabilizar-se pela contabilização 
necessária e demonstrações contábeis e financeiras da Companhia, junto com suas respectivas divisões; e (vi) representar a Companhia 
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. §8º - Compete ao diretor técnico, dentre outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, 
(i) responsabilizar-se pelos projetos e obras de engenharia, definir e acompanhar os cronogramas das obras e coordenar e supervisionar 
o suprimento de obras e o desenvolvimento dos projetos; (ii) planejar, definir e coordenar as atividades da área técnica da Companhia; (iii) 
assessorar o Conselho de Administração nas decisões estratégicas envolvendo questões tecnológicas; (iv) planejar, sugerir, definir e 
coordenar as melhorias e novos procedimentos a serem incorporados aos empreendimentos da Companhia; (v) sugerir e acompanhar o 
desenvolvimento de novos empreendimentos pela Companhia; e (vi) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. 
§9º - Compete ao diretor de vendas, dentre outras funções que lhe venham a ser estabelecidas, (i) fomentar, negociar e adquirir novas 
áreas para o desenvolvimento de projetos em todos os segmentos de negócios da Companhia; (ii) organizar a captação de forma a atingir 
os objetivos de desenvolvimento propostos pela Companhia; (iii) identificar oportunidades de aquisição, negociar com empresas para 
parcerias, ou aquisições; e (iv) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele. Artigo 31 - A presença da maioria 
dos diretores constituirá quórum para instalação e deliberação nas suas reuniões. Cada diretor terá direito a um voto nas reuniões da 
Diretoria e, havendo empate na votação, caberá ao diretor presidente o voto de qualidade. Artigo 32 - A Diretoria tem todos os poderes 
para praticar os atos necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam observados este Estatuto Social e a lei, 
bem como as deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração. Compete à Diretoria, ainda, administrar e 
gerir os negócios da Companhia, especialmente: (i) cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de 
Administração e da Assembleia Geral; (ii) decidir, até o limite de alçada estabelecido pelo Conselho de Administração, sobre a alienação, 
aquisição e oneração de bens do ativo permanente e compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Companhia pretenda 
investir; (iii) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o relatório da administração e as contas da Diretoria, 
acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; 
e (iv) apresentar, trimestralmente, ao Conselho de Administração, o balancete econômico-financeiro e patrimonial da Companhia.
CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL - Artigo 33 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será 
instalado mediante deliberação da Assembleia Geral, na forma da lei, e será constituído por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, acionistas ou não, todos residentes no Brasil e que não façam parte da administração da Companhia, e igual número de 
suplentes. §1º - A posse dos membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica condicionada à assinatura de termo de posse, que 
deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 48. Imediatamente após a investidura no cargo, os membros 
do Conselho Fiscal deverão comunicar à Companhia a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia 
de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos. §2º - O quórum de instalação das reuniões do Conselho Fiscal é 
o da maioria de seus membros em exercício e as deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos conselheiros presentes 
à reunião e lavradas em livro próprio. §3º - No caso de vacância de qualquer dos membros do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 
assumirá o cargo pelo tempo que durar o impedimento. §4º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, sendo certo que os suplentes em exercício farão jus à remuneração dos efetivos, no período em que ocorrer a 
substituição, contada mês a mês. Artigo 34 - O funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após 
a sua instalação, havendo possibilidade de reeleição. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO FISCAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 
Artigo 35 - O exercício social tem início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social e de 
cada trimestre civil, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras previstas 
em lei, observadas as normas então vigentes. Parágrafo Único. A Companhia levantará balanços patrimoniais semestrais, observando as 
disposições legais aplicáveis. Artigo 36 - O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções legais, terá a destinação que for 
determinada pela Assembleia Geral, de acordo com a proposta apresentada pelo Conselho de Administração e Conselho Fiscal, se em 
funcionamento. Artigo 37 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se 
houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre o lucro. Dos lucros remanescentes, será calculada a 
participação a ser atribuída aos administradores. O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (i) 5% (cinco por cento) serão 
aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; 
(ii) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, nos termos 
do Artigo 195 da Lei nº 6.404/76; (iii) por proposta dos órgãos da administração, uma parcela do lucro líquido poderá ser retida com base 
em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei nº 6.404/76; (iv) uma parcela será destinada ao 
pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas, observado o disposto no Artigo 38 deste Estatuto Social, a seguir; e (v) no exercício 
em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do Artigo 38, a seguir, ultrapassar a parcela realizada do lucro do 
exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a 
realizar, observado o disposto no Artigo 197 da Lei nº 6.404/76. Artigo 38 - Os acionistas terão o direito de receber, como dividendo 
obrigatório de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404/76, 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido de cada exercício social, ajustado na forma 
do citado art. 202, observado o disposto no parágrafo primeiro deste Artigo. §1º - O dividendo obrigatório poderá ser inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do lucro líquido ajustado nos exercícios em que o Conselho de Administração, por Deliberação por Maioria 
Qualificada, como definida no Artigo 52 deste Estatuto Social, aprovar orçamento de capital, na forma do art. 196 da Lei nº 6.404/76, que 
destine ao financiamento das atividades da Companhia parte dos recursos que seriam destinados ao pagamento do dividendo obrigatório, 
sendo, entretanto, assegurado em tais exercícios um dividendo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido exercício.  
§2º - O pagamento do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante do lucro líquido que tiver sido realizado, nos termos da lei. 
Artigo 39  - Os dividendos distribuídos e não reclamados no prazo de 3 (três) anos reverterão em favor da Companhia. Artigo 40 - Por 
deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá levantar balanços intermediários, bem como declarar dividendos ou juros 
sobre o capital próprio à conta de lucros apurados nesses balanços ou de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. 
CAPÍTULO VII LIQUIDAÇÃO - Artigo 41 - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei ou em virtude de deliberação da 
Assembleia Geral, cabendo a esta nomear o liquidante, ou liquidantes, e fixar os honorários correspondentes. CAPÍTULO VIII - 
ALIENAÇÃO DO CONTROLE DA COMPANHIA - Artigo 42 - A alienação direta ou indireta do controle da Companhia, tanto por meio de 
uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se 
obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das ações tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais 
acionistas, observando as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo 
Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. CAPÍTULO IX - AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÕES 
ACIONÁRIAS RELEVANTES E CONTROLE DIFUSO - Artigo 43 - Na hipótese de haver Controle Difuso, qualquer Acionista Adquirente 
que realize oferta ou qualquer negócio envolvendo ações de emissão da Companhia que possa resultar em aquisição ou na titularidade de 
ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia, 
deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações em 
quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia, realizar uma oferta pública de aquisição 
da totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, inclusive quanto à 
necessidade ou não de registro de tal oferta pública, os regulamentos da B3 e os termos deste Artigo, estando o Acionista Adquirente 
obrigado a atender as eventuais solicitações ou as exigências da CVM com base na legislação aplicável, relativas à oferta pública, dentro 
dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável. §1º - A oferta pública de aquisição deverá ser (i) dirigida indistintamente a 
todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser realizado na B3; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o 
previsto no parágrafo 2º ou parágrafo 3º deste Artigo, conforme aplicável; e (iv) para pagamento à vista, em moeda corrente nacional, 
contra a aquisição de ações de emissão da Companhia. §2º - Se, quando da publicação de comunicado a respeito da realização de oferta 
ou qualquer negócio envolvendo ações de emissão da Companhia, conforme previsto no caput do presente Artigo, o Acionista Adquirente 
já for titular de pelo menos 15% (quinze por cento) do total de ações de emissão da Companhia há, no mínimo, 90 (noventa) dias, o preço 
de aquisição, na oferta pública, de cada ação adicional de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre (i) o valor 
econômico apurado em laudo de avaliação; (ii) 130% (cento e trinta por cento) do maior preço de emissão das ações em qualquer aumento 
de capital realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 12 (doze) meses que anteceder a data em que se tornar 
obrigatória a realização da oferta pública nos termos deste Artigo, devidamente atualizado pelo IGP-M/FGV até o momento do pagamento; 
e (iii) 130% (cento e trinta por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia durante o período de 90 (noventa) 
dias anterior à realização da oferta pública. §3º - Se, quando da publicação de comunicado a respeito da realização de 
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oferta ou qualquer negócio envolvendo ações de emissão da Companhia, conforme previsto no caput deste Artigo, o 
Acionista Adquirente não for titular de pelo menos 15% (quinze por cento) do total de ações de emissão da Companhia há, no mínimo, 90 
(noventa) dias, o preço de aquisição, na oferta pública, de cada ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao maior valor entre 
(i) o valor econômico apurado em laudo de avaliação; (ii) 150% (cento e cinquenta por cento) do maior preço de emissão das ações em 
qualquer aumento de capital realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 12 (doze) meses que anteceder a data em que 
se tornar obrigatória a realização da oferta pública nos termos deste Artigo, devidamente atualizado pelo IGP-M/FGV até o momento do 
pagamento; e (iii) 150% (cento e cinquenta por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia durante o período 
de 90 (noventa) dias anterior à realização da oferta pública. §4º - A realização de oferta pública mencionada no caput do presente Artigo 
não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou se for o caso, a própria Companhia, formular uma oferta pública de 
aquisição concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. §5º - No caso de o Acionista Adquirente não cumprir com qualquer das 
obrigações impostas por este Artigo, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o 
Acionista Adquirente não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do Acionista Adquirente que não cumpriu 
qualquer obrigação imposta por este Artigo, de acordo com os termos do Artigo 120 da Lei nº 6.404/76, especificamente e apenas com 
relação às ações adquiridas em descumprimento a obrigações impostas neste Artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Acionista 
Adquirente por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este 
Artigo. §6º - O Acionista Adquirente que adquirir ou se tornar titular de outros direitos relacionados com as ações de emissão da Companhia, 
incluindo, sem limitação, usufruto ou fideicomisso, em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão 
da Companhia estará igualmente obrigado a realizar a oferta pública, registrada ou não na CVM, conforme regulamentação aplicável, nos 
termos deste Artigo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. §7º - O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa se 
tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinte por cento) do total das ações de sua emissão em 
decorrência (i) de sucessão legal, sob a condição de que o acionista aliene o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do 
evento em que foi atingida tal participação; (ii) incorporação de uma outra sociedade pela Companhia; (iii) incorporação de ações de uma 
outra sociedade pela Companhia; ou (iv) da subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, que tenha sido 
aprovada em Assembleia Geral de acionistas da Companhia. §8º - O disposto neste Artigo não se aplica aos acionistas da Companhia que, 
na data de encerramento da primeira oferta pública de ações da Companhia, sejam detentores de quantidade superior a 20% (vinte por 
cento) do total de ações de emissão da Companhia e que venham a adquirir novas ações da Companhia, seja ou não no exercício do direito 
de preferência. §9º - Não serão computados os acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações 
em tesouraria ou de redução do capital social da Companhia com o cancelamento de ações, para fins do cálculo do percentual de 20% 
(vinte por cento) do total de ações. §10 - Caso a regulamentação da CVM aplicável à oferta pública prevista neste Artigo determine a 
adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação da Companhia na oferta pública que resulte em preço 
de aquisição superior àquele determinado nos termos do parágrafo 2º e/ou parágrafo 3º deste Artigo, conforme aplicável, deverá prevalecer 
na efetivação da oferta pública prevista neste Artigo aquele preço de aquisição calculado nos termos da regulamentação da CVM. §11 - 
Qualquer alteração deste Estatuto Social que limite o direito dos acionistas à realização da oferta pública prevista neste Artigo ou a exclusão 
deste Artigo, incluindo, sem limitação, a redução do percentual a que se refere o parágrafo 2º e/ou parágrafo 3º deste Artigo, conforme 
aplicável, obrigará o(s) acionista(s) que tiver(em) votado a favor de tal alteração ou exclusão na deliberação em Assembleia Geral a realizar, 
de forma conjunta e solidária, a oferta pública para a aquisição das ações de emissão da Companhia. O preço a ser ofertado deverá 
corresponder, no mínimo, ao valor econômico apurado em laudo de avaliação, elaborado por empresa especializada, com experiência 
comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e/ou Acionista Controlador, além de 
satisfazer os requisitos do parágrafo 1º do Artigo 8 da Lei nº 6.404/76 e conter a responsabilidade prevista no parágrafo 6º do mesmo Artigo. 
§12 - A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do valor econômico é de competência privativa da 
Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se 
computando os votos em branco, ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes 
naquela assembleia que, se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
20% (vinte por cento) do total das Ações em Circulação ou, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de 
qualquer número de acionistas representantes das Ações em Circulação. §13 - Os custos incorridos com a elaboração do laudo de 
avaliação serão assumidos integralmente pelo(s) ofertante(s). Artigo 44 - A escolha da empresa especializada responsável pela 
determinação do valor econômico da Companhia para fins da oferta prevista no Artigo 43 deverá ser solicitada pelo ofertante mediante 
correspondência encaminhada ao presidente do Conselho de Administração. A determinação da empresa especializada será de 
competência privativa da Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo a 
respectiva deliberação ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações presentes na Assembleia Geral, que 
se instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) do 
total de Ações, ou que se instalada em segunda convocação poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas 
representantes das Ações. Se quando solicitado pelo ofertante, o Conselho de Administração não tomar a iniciativa necessária para 
escolha de empresa especializada responsável pela determinação do valor econômico em até 30 (trinta) dias da data de recebimento de 
tal solicitação, a referida escolha ficará a cargo do ofertante. Artigo 45 - É facultada a formulação de uma única oferta pública, visando a 
mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo IX, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, 
desde que (i) seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades de oferta pública de aquisição; (ii) não haja previsão 
expressa em contrário; (iii) não haja prejuízo para os destinatários da oferta; e (iv) seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela 
legislação aplicável. Artigo 46 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da oferta pública prevista neste Capítulo IX, 

no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de qualquer 
acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação de 
realizar a oferta pública de aquisição até que seja concluída com observância das regras aplicáveis. Artigo 47 - Não obstante os Artigos 
43, 45 e 46 deste Estatuto Social, as disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão nas hipóteses de prejuízo dos direitos 
dos destinatários das ofertas mencionadas em referidos Artigos, conforme tutelados pelo Regulamento do Novo Mercado. CAPÍTULO X 
- JUÍZO ARBITRAL - Artigo 48 - A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, se 
houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, 
qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e 
membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei nº 6.404/76, no Estatuto Social 
da Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como das demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do Novo Mercado, dos 
demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação do Novo Mercado. Parágrafo Único. A lei brasileira será a única aplicável ao 
mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. A Cidade 
de São Paulo será o local da arbitragem, que deverá ser processada em língua portuguesa. A arbitragem deverá ser administrada pela 
própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada por árbitro único ou tribunal arbitral composto de três árbitros, de 
acordo com as disposições pertinentes do Regulamento de Arbitragem. CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS - Artigo 49 -  
A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa 
diretora (incluindo o presidente) da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração acatar declaração de voto de qualquer acionista 
signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no 
referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações, à oneração e/ou à 
cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e 
regulado em acordo de acionistas. Artigo 50 - Os atos de qualquer acionista, membro do Conselho de Administração, diretor, empregado 
ou procurador que envolvam a Companhia em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações fora do escopo previsto no objeto 
social, bem como a prestação de garantias ou contra-garantias pela Companhia em favor de sociedades em cujo capital social a Companhia 
detenha participação - tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias - são expressamente proibidos e serão 
considerados nulos, sem efeito e inválidos com relação à Companhia, salvo se especificamente autorizado pelo Conselho de Administração. 
Artigo 51 - É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para 
negócios estranhos aos interesses sociais. Parágrafo Único. É vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer 
espécie, sob qualquer modalidade, para os Acionistas Controladores. CAPÍTULO XII - DEFINIÇÕES - Artigo 52 - Para fins deste Estatuto 
Social, entende-se por: Acionista Adquirente: significa qualquer pessoa (incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo 
de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, entidades não personificadas, ou outra forma de organização, 
residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior), ou grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto com o Acionista 
Adquirente e/ou que atue representando o mesmo interesse do Acionista Adquirente, que venha a subscrever e/ou adquirir ações da 
Companhia. Incluem-se, dentre os exemplos de pessoa(s) que atue(m) representando o mesmo interesse do Acionista Adquirente, 
qualquer pessoa (i) que seja, direta ou indiretamente, controlada ou administrada por tal Acionista Adquirente; (ii) que controle ou administre, 
sob qualquer forma, o Acionista Adquirente; (iii) que seja, direta ou indiretamente, controlada ou administrada por qualquer pessoa que 
controle ou administre, direta ou indiretamente, o Acionista Adquirente; (iv) na qual o controlador de tal Acionista Adquirente tenha, direta 
ou indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 20% (vinte por cento) do capital social; (v) na qual o Acionista Adquirente 
tenha, direta ou indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 20% (vinte por cento) do capital social; ou (vi) que tenha, 
direta ou indiretamente, uma participação societária igual ou superior a 20% (vinte por cento) do capital social do Acionista Adquirente; 
Acionista Controlador: o acionista, ou o grupo de acionistas que exerça o Poder de Controle da Companhia; Ações em Circulação: todas 
as ações emitidas pela Companhia, excetuadas as ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele vinculadas, por 
administradores da Companhia, por sociedade controlada pela Companhia e aquelas em tesouraria; B3: B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão; 
Controle Difuso: significa o Poder de Controle exercido por acionista detentor de menos de 50% (cinquenta por cento) do capital social, 
assim como por grupo de acionistas que não seja signatário de acordo de votos e que não esteja sob controle comum e nem atue 
representando um interesse comum; CVM: Comissão de Valores Mobiliários; Deliberação por Maioria Qualificada: significa a deliberação 
tomada pelo Conselho de Administração pelo voto dos seus membros presentes a uma reunião, com no máximo um 1 (um) voto contrário; 
Grupo de Acionistas: significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de voto de qualquer natureza, seja diretamente 
ou por meio de sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum; ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob 
controle comum; Novo Mercado: Segmento especial de negociação de valores mobiliários da B3; Poder de Controle: o poder efetivamente 
utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de 
direito, independentemente da participação acionária detida. Regulamento de Arbitragem: significa o Regulamento da Câmara de 
Arbitragem do Mercado, inclusive suas posteriores modificações, que disciplina o procedimento de arbitragem ao qual serão submetidos 
todos os conflitos estabelecidos no Artigo 48 deste Estatuto Social; Regulamento do Novo Mercado: Regulamento do Novo Mercado, 
editado pela B3, que disciplina os requisitos para negociação de valores mobiliários de companhias abertas no Novo Mercado, 
estabelecendo regras de listagem diferenciadas para essas companhias, seus administradores e seus acionistas controladores.  
Mesa: Henrique Borenstein - Presidente, Andrea Bittencourt - Secretária. JUCESP nº 283.512/24-6 em 23/07/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.
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